
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.282 - SC (2014/0029179-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ZM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO PECAS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE SCHIAVINI SALOMÃO E 

OUTRO(S)
  MARIA EUGÊNIA PADOAN CATTA-PRETA 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL.  TRIBUTÁRIO. IPI. 
IMPORTADOR COMERCIANTE. FATOS GERADORES.  
DESEMBARAÇO ADUANEIRO  E  SAÍDA  DO  
ESTABELECIMENTO COMERCIANTE. BITRIBUTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o caráter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 
5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os produtos 
importados estão sujeitos à nova incidência de IPI na operação de 
revenda (saída do estabelecimento importador), ante a ocorrência de 
fatos geradores distintos. 

3. Precedentes: REsp 1385952/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3.9.2013, DJe 
11.9.2013; REsp 1247788/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; AgRg no REsp 
1384179/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,julgado 
em 22/10/2013, DJe 29/10/2013.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.435.282 - SC (2014/0029179-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : ZM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO PECAS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE SCHIAVINI SALOMÃO E 

OUTRO(S)
  MARIA EUGÊNIA PADOAN CATTA-PRETA 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por ZM INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE AUTO PECAS LTDA contra decisão monocrática de minha relatoria 
que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls.169-170, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. IPI. PRODUTO INDUSTRIALIZADO. 
CIRCULAÇÃO JURÍDICA. FATO GERADOR. IMPORTADOR. 
ESTABELECIMENTO EQUIPARADO A INDUSTRIAL. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO. 
BITRIBUTAÇÃO. FATOS GERADORES E CONTRIBUINTES 
DIVERSOS.

1. O IPI não recai sobre a atividade de industrialização, de 
elaboração do produto, mas sobre o resultado do processo produtivo, 
ou seja, a operação jurídica que envolve a prática de um ato 
negocial do qual resulte a circulação econômica da mercadoria.

2. Mostra-se equivocada a assertiva de que a operação jurídica 
abrange somente o fabricante e o adquirente direto do bem 
industrializado, não abarcando situações em que a mercadoria não 
foi industrializada por nenhuma das partes envolvidas no negócio 
jurídico de transmissão da propriedade ou posse.

3. O cerne da incidência do IPI, de acordo com o art. 153, 
inciso IV, da CF, é a operação jurídica que faz circular o produto 
industrializado.

4. A parte autora é contribuinte importador (art. 51, inciso I, do 
CTN e art. 24, inciso I, do Decreto 7.212/2010), uma vez que ocorreu 
exatamente a situação fática prevista na norma. Nesse momento, 
houve fato gerador do IPI (art. 46, inciso I, do CTN e art. 35, inciso 
I, do RIPI) e a nacionalização das mercadorias.

5. A legislação tributária prevê nova hipótese de operação 
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jurídica que promove a circulação dos bens, após a nacionalização 
(art. 4º, inciso I, da Lei nº 4.502/1964). Assim, nova incidência do IPI 
ocorre quando houver a saída das mercadorias do estabelecimento 
equiparado a industrial, em consonância com o disposto no art. 46, 
inciso II, combinado com o art. 51, inciso II e parágrafo único, do 
CTN.

6. Nas duas hipóteses examinadas houve circulação do produto 
industrializado, consoante o fato gerador descrito na lei: 
desembaraço aduaneiro, praticado pelo importador; saída 
econômico-jurídica, praticada pelo estabelecimento equiparado a 
industrial. Resta afastada a pecha de bitributação, visto que há fatos 
geradores e contribuintes diversos, embora a mesma pessoa jurídica 
figure como contribuinte.

7. Entendimento pacificado na 1ª Seção em 07.02.2013, nos 
Embargos Infringentes 5002923-29.2010.404.7209." 

A decisão embargada negou provimento ao do recurso especial da 
agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 470, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI.  IMPORTADOR 
COMERCIANTE. FATOS GERADORES.  DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO E SAÍDA DO ESTABELECIMENTO  
COMERCIANTE.  BITRIBUTAÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTE: RESP 1.385.952/SC. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO."

O embargante alega que:

a) houve negativa de aplicação da regra do art. 35 do Decreto 
n.7.212/2010 (originariamente estabelecida pela Lei 4.502/64); 

b) não seria aplicável ao caso o disposto no art. 557, do Código de 
Processo Civil, pois não há jurisprudência dominante;

c) o acórdão recorrido violou o art. 4º da Lei n. 7.798/89, merecendo 
apreciação o pedido de reconhecimento do direito à igualdade do tratamento tributário, 
uma vez que diversas sociedades empresárias brasileiras foram beneficiadas, inclusive 
por esta Corte, em julgamentos favoráveis à tese da não tributação da exação (IPI) na 
saída do bem importado (mera revenda).

Pugna, por fim, acolhimento dos aclaratórios.

A parte embargada apresentou impugnação (fls.493-496, e-STJ).
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É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
INSTRUMENTALIDADE RECURSAL.  TRIBUTÁRIO. IPI. 
IMPORTADOR COMERCIANTE. FATOS GERADORES.  
DESEMBARAÇO ADUANEIRO  E  SAÍDA  DO  
ESTABELECIMENTO COMERCIANTE. BITRIBUTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. É possível receber os embargos de declaração como 
agravo regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia 
processual, quando nítido o caráter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 
5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29.5.2012.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os produtos 
importados estão sujeitos à nova incidência de IPI na operação de 
revenda (saída do estabelecimento importador), ante a ocorrência de 
fatos geradores distintos. 

3. Precedentes: REsp 1385952/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 3.9.2013, DJe 
11.9.2013; REsp 1247788/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; AgRg no REsp 
1384179/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma,julgado 
em 22/10/2013, DJe 29/10/2013.

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Registro que os embargos de declaração são recebidos como agravo 
regimental, em homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual.

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA PROCESSUAL.
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1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de conhecer dos embargos de declaração como agravo 
regimental em razão da nítida pretensão infringente que deles 
emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da economia 
processual.

2. As hipóteses de cabimento da reclamação são estritas e 
podem ser assim resumidas: (I) preservação da competência 
constitucional do Superior Tribunal de Justiça; (II)  manutenção da 
autoridade das decisões proferidas nesta Corte Superior, (III) 
adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma 
Recursais Estaduais ao entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, regulada na  Resolução STJ n. 12/2009.

3. Na hipótese dos autos, a presente reclamação foi proposta 
com o objetivo de preservar a competência do Superior Tribunal de 
Justiça em face de julgamento proferido por Turma Recursal do 
Juizado Especial Federal o que, por si só, afasta a possibilidade de 
conhecimento da pretensão, pois a reclamação somente poderia ter 
sido apresentada contra julgado de Turmas Recursais de Juizados 
Especiais Estaduais.

4. Por outro lado, admite-se a reclamação apenas para dirimir 
divergência relativa a regras de direito material, e não em relação à 
questão processual.

5. Embargos de declaração conhecidos como regimental, ao 
qual se nega provimento."

(EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 23.5.2012, DJe 29.5.2012.)

Não prospera a alegada violação do art. 557 do CPC, pois a eventual 
nulidade da decisão monocrática, calcada no referido artigo, fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, como bem 
analisado no REsp 824.406/RS de Relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, em 
18.5.2006. (AgRg no REsp 1285027/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 6.8.2013, DJe 14.8.2013)

No mérito, não prospera a pretensão recursal da agravante.

A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que "não há 
qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos produtos de procedência 
estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a industrial pelo 
art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN". 
(REsp 1385952/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 3.9.2013, DJe 11.9.2013.)

Por ocasião do julgamento do precedente acima citado, consolidou-se 
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ainda a) a não ocorrência de bis in idem, pois a lei elenca dois fatos geradores distintos, 
o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de produto 
industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento 
importador equiparado a estabelecimento produtor; e b) a inexistência de oneração 
excessiva da cadeia tributária, uma vez que a empresa importadora nacional brasileira 
acumula o crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como 
abatimento do imposto a ser pago na saída do produto do estabelecimento importador.

No mesmo sentido:

"RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. IMPOSTO 
SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. 
INCIDÊNCIA SOBRE OS IMPORTADORES NA REVENDA DE 
PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. FATO 
GERADOR AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 51, PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA AUTORIZADA PELO ART. 
51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO 
NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 (DECRETO N. 7.212/2010).

1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo 
único do CTN - que compõem o fato gerador, seja pela combinação 
do art. 51, II, do CTN, art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, art. 79, da 
Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 13, da Lei n. 11.281/2006 
- que definem a sujeição passiva, nenhum deles até então afastados 
por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a 
uma nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento 
importador na operação de revenda.

2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída 
dos produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do 
importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 
4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN.

3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, 
dupla tributação ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos 
geradores distintos, o desembaraço aduaneiro proveniente da 
operação de compra de produto industrializado do exterior e a saída 
do produto industrializado do estabelecimento importador 
equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação 
recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de lucro da 
empresa estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da 
venda, onde já embutida a margem de lucro da empresa brasileira 
importadora. Além disso, não onera a cadeia além do razoável, pois 
o importador na primeira operação apenas acumula a condição de 
contribuinte de fato e de direito em razão da territorialidade, já que 
o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode ser eleito 
pela lei nacional brasileira como contribuinte de direito do IPI (os 
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limites da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa 
importadora nacional brasileira acumula o crédito do imposto pago 
no desembaraço aduaneiro para ser utilizado como abatimento do 
imposto a ser pago na saída do produto como contribuinte de direito 
(não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas sobre o 
valor agregado.

4. Precedentes: REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; e REsp. n. 
1.385.952 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 03.09.2013. Superado o entendimento 
contrário veiculado no REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006.

5. Recurso especial não provido." 
(REsp 1420066/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/12/2013, DJe 
10/12/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. EXAME PREJUDICADO. IPI. INCIDÊNCIA SOBRE 
OS IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE 
PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. POSSIBILIDADE.

1. Prequestionada, ainda que implicitamente, a tese em torno 
dos dispositivos legais tidos por violados, acolhe-se o pedido 
alternativo de exame do mérito recursal e julga-se prejudicado o 
exame da questão acerca da alegada violação do art. 535, II, do 
CPC 

2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no 
sentido de que os produtos importados estão sujeitos à nova 
incidência de IPI na operação de revenda (saída do estabelecimento 
importador), ante a ocorrência de fatos geradores distintos. 
Precedentes.

3. Superado entendimento em sentido contrário.
4. Recurso especial provido." 
(REsp 1247788/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  IPI.  IMPORTADOR  
COMERCIANTE. FATOS GERADORES.  DESEMBARAÇO  
ADUANEIRO  E  SAÍDA  DO ESTABELECIMENTO 
COMERCIANTE.  BITRIBUTAÇÃO.  NÃO OCORRÊNCIA.

1. No julgamento do REsp 1385952/SC, de relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 11.9.2013, firmou-se que 
"não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos 
produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do 

Documento: 1314104 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/05/2014 Página  9 de 4



 
 

 

importador, já que equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 
4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN".

2. Precedente no mesmo sentido: REsp 1.393.102/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
3.9.2013, DJe 11.9.2013.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1384179/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma,julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013)

Observa-se, por fim, que a alegação de inexistência de processo de 
industrialização do produto importado no mercado nacional é irrelevante para a 
incidência em questão, pois as hipóteses fáticas eleitas para a incidência do IPI são: o 
desembaraço aduaneiro, quando de procedência estrangeira; e a sua saída dos 
estabelecimentos indicados no parágrafo único do art. 51 do CTN. Assim, desnecessária 
a ocorrência de processo de industrialização.

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental, mas nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0029179-9 REsp 1.435.282 / SC

Números Origem:  50014215420124047215  50094310420124040000

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO PECAS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE SCHIAVINI SALOMÃO E OUTRO(S)

MARIA EUGÊNIA PADOAN CATTA-PRETA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ZM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO PECAS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO HENRIQUE SCHIAVINI SALOMÃO E OUTRO(S)

MARIA EUGÊNIA PADOAN CATTA-PRETA
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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